
A Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) divulgou em 16 de junho de

2020 um relatório (1) com o tema sobre como evitar que a crise do COVID-19 se transforme

numa crise alimentar na região.

Não há dúvidas que a pandemia afeta a atividade econômica no mundo todo, mas o impacto nos

países latino americanos tende a ser mais intenso, especialmente devido à elevada

desigualdade e sistemas de proteção social precários nos países da região.

Pelo lado da oferta, existe um abalo nas cadeias produtivas mundiais e disrupções logísticas. O

contexto da pandemia também levou a adoção de medidas de controle que afetam o comércio 
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interno de alimentos, como centros atacadistas e também a diminuição de consumo nas redes

de mercados locais.

Pelo lado da demanda, a recessão mundial econômica e sanitária tende a reduzir a capacidade

de compra da população e aumento da pobreza extrema na América Latina e Caribe (estimada

em um incremento de 2,3 pontos percentuais, levando a um total de 83,4 milhões de pessoas

na extrema pobreza em 2020, sendo quase um terço desse total pertencentes à zonas rurais).

Mais preocupante ainda, o relatório detectou uma trajetória de aumento de preços dos

alimentos acima do Índice de Preços ao Consumidor de janeiro a abril deste ano na América

Latina: um aumento médio de 4,6% nos preços dos alimentos, quase quatro vezes maior que o

aumento médio do índice de preços gerais de 1,2%.

Por fim, a FAO sugere políticas urgentes centradas em três eixos: garantir condições para

alimentação básica para as famílias em condição de extrema pobreza e insegurança alimentar

(por meio de programas como alimentação escolar, ou de auxílio emergencial de renda e

entrega direta de alimentos); garantir apoio financeiro e técnico aos produtores

agropecuários, especialmente aos agricultores familiares e pescadores artesanais; garantir que

os países contem com alimentos suficientes para garantir o abastecimento a preços razoáveis.

"NÃO HÁ DÚVIDAS QUE A PANDEMIA AFETA A

ATIVIDADE ECONÔMICA NO MUNDO TODO, MAS O

IMPACTO NOS PAÍSES LATINO AMERICANOS TENDE

A SER MAIS INTENSO"



Em recente publicação no jornal Estadão

especialistas afirmam que existe uma falsa

dicotomia entre o desenvolvimento

econômico do agronegócio brasileiro e a

conservação ambiental do Brasil (1). Eles

partem do reconhecimento que existem

práticas ilegais e desmatamento

‘desnecessário’ no país, porém também há

aqueles que jogam pelas regras e, por isso,

são penalizados por uma concorrência

desleal. Obviamente, também há aqueles que

insistem em mascarar os números de

desmatamento e constantemente afirmam

que o ‘Brasil é o país eu mais preserva

florestas no mundo’ (com base em literais,

sem refino) e nas regras federais de

exigência de preservação mínima nos

imóveis privados. Sobre isso, vale ressaltar

que a ínfima parte dos dados do CAR foram

sequer verificados (mesmo após 8 anos de

vigência da lei) e constantes sobreposições

de declarações são facilmente detectadas

por qualquer pessoa que acesse a base (2).

Sobre essa disputa, praticamente ideológica,

cabe ressaltar o recente estudo do Instituto

Centro e Vida (ICV) conduzido no Mato

Grosso que aponta a grande concentração

do desmatamento ilegal em pouquíssimos

imóveis (3). O desmatamento ilegal foi

verificado em 2.252 fazendas de soja, o

equivalente a 10% de todas as fazendas

produtoras do grão no estado. Do total, 80%

do desmatamento ilegal ocorreu em apenas

400 fazendas, que representam 2% das fa-

zendas de soja de Mato Grosso. Em sua

maioria, essas fazendas são classificadas

como grandes, (73%), ou médias (14%) (4),

conforme definição estabelecida pelo

governo federal (Lei 8.629/1993). É nesse

sentido que discutimos a necessidade de

‘separar o joio do trigo’, pois temos um

estado, que é dos principais produtores

agropecuários do país, cuja imagem está

sendo denegrida em decorrência de apenas

alguns poucos criminosos.

Cada vez mais o Brasil vem sendo cobrado

pela ‘limpeza’ de suas cadeias agro

exportadoras (5/6/7) e já está na hora do

Brasil fazer sua lição de casa, identificar e

punir aqueles que estão em

desconformidade com a lei e comprometem

a imagem do nosso país no exterior,

reduzindo  oportunidades de mercado muito

importantes, especialmente em momentos

de crise como estamos vivendo.

É preciso separar o joio do trigo para o Brasil voltar da
crise
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No último ano a Advocacia-Geral da Amazônia, por meio da força-tarefa em Defesa da

Amazônia, abriu 45 ações civis públicas contra os desmatadores ilegais da Floresta Amazônica

(1). No último mês, somente nos estados do Mato-Grosso e do Pará, foram bloqueados cerca de

R$ 302 milhões em bens dos acusados (2). Responsáveis por centenas de hectares desmatados

sem autorização oficial, a AGU afirma que o montante recolhido destes vai ser voltado para a

recuperação do dano ambiental e indenização por dano moral coletivo (3). 

Concomitante ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região as últimas ações movidas pela força-

tarefa trabalharam em duas áreas específicas. A primeira foi um região de 70 hectares no

município de Paranaíta (MT) de mata nativa (4). Já a segunda, de cerca de 200 desmatados

hectares em Redenção, no Pará (5). Em ambas as ações, os acusados tiveram os bens

bloqueados e perderam o direito de pleitear por financiamento em instalações oficiais (6).

No total, já foram bloqueados cerca de R$ 427,33 milhões de bens envolvidos em delitos

ambientais (7). Vale ressaltar que o desmatamento da Amazônia vem apresentando um

crescimento considerável nos últimos anos. Apenas em 5 meses, foram desmatados 2.032 km2,

sendo o maior para o período desde que o governo passou a medir a devastação da floresta (8).

Dentre essa área, os estados que mais se destacam são o Pará e o Mato Grosso,

respectivamente (9).

São bloqueados R$ 304 milhões em bens de
desmatadores da Amazônia
ESCRITO POR MARINA LANGE



O Programa Terra a Limpo foi concebido a

partir das deliberações sobre redução de

gases do efeito estufa, proteção das

florestas e a diminuição do desmatamento

ilegal, bem como, a regularização dos

assentamentos e glebas públicas, estaduais

e federais de Mato Grosso, incidentes no

bioma amazônico, de competência do Incra

e/ou do Intermat (1).

Financiado pelo Fundo Amazônia/BNDES

(2) com valor R$ 72.9 milhões e prazo de 5

anos para execução (3). Além do

georreferenciamento, vai fortalecer a

agricultura familiar, a redução de conflitos

através de parcerias com municípios e

outros órgãos, contribuindo com a

permanência do homem no campo. Isso

com gestão ambiental voltada para a

redução do desmatamento,

desenvolvimento de manejo florestal e de

utilização de recursos naturais. Por meio de

parcerias já foi possível a entrega de 504

títulos.

Dentre as ações que já estão em andamento

destacamos a publicação de ata de registro

de preços para contratação de 34.290 Km

de serviços de geo em 28 municípios, com

valor de R$ 9.344.482,50. Já foram

entregues 5 veículos 4x4 e realizados

cursos de capacitação aos servidores, que

se adequarão aos processos de trabalho e

padronização dos pareceres

técnicos/jurídicos, após revisão.

Instituiu o sistema SIGAdoc para protocolo

de processos e organização documental via

internet. Aliado a esse sistema é a proposta

do recebimento das peças técnicas pelo

Sistema Sigef, diminuindo análises técnicas

complexas. Terá ainda uma carta de

serviços com informações e orientações ao

cidadão e revisão do marco legal e o

fortalecimento da tecnologia da

informação.

Tudo isso vai incentivar o desenvolvimento

econômico e social dos municípios com

gestão ambiental do território e

proporcionar ao homem do campo apoio

para fortalecimento e geração de riquezas.

Programa Terra a Limpo
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